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O Congresso Nacional decreta: 
 

Art. 1º O art. 32 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966, 

passa a vigorar acrescido do seguinte parágrafo: 

“Art. 32.  ....................................................................................... 

...................................................................................................... 

§ 3º  Excluem-se da incidência deste imposto os imóveis da União, 

dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, ainda que ocupados ou 

possuídos por particulares.” 

 

Art. 2º Esta lei complementar entra em vigor na data de sua 
publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

Nossa propositura visa desonerar os ocupantes de imóveis 

públicos. 

Os terrenos de marinha e seus acrescidos são de propriedade 

da União, por força do disposto no art. 20, VII, da Constituição Federal, e objeto de 

enfiteuse ou aforamento, por determinação expressa do art. 49, § 3º, do Ato das 

Disposições Constitucionais Transitórias. 

O Decreto-Lei nº 9.760, de 5 de setembro de 1946, que 

“Dispõe sôbre os bens imóveis da União e dá outras providências”, traz, em seus 

arts. 2º e 3º, respectivamente, a definição legal de terrenos de marinha e de seus 

acrescidos. Entre esses últimos incluem-se os aterros, sobre os quais são edificados 

imóveis de propriedade particular. Os proprietários de tais prédios se sujeitam ao 

pagamento do foro anual de 0,6% (seis décimos por cento) do valor do respectivo 

domínio pleno. São duplamente onerados, por conseguinte, com a cobrança 

concomitante do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana. 

Quase um terço do território da capital paraense se enquadra 

na definição legal de terras de marinha e acrescidos, o que também é comum em 

diversas outras cidades litorâneas, a exemplo de Florianópolis, Rio de Janeiro, 

Salvador, Santos, São Luís, Sergipe e Vitória. 

A despeito da precariedade inerente à ocupação de bens 

públicos, que bastaria para justificar a prevalência da imunidade recíproca 

assegurada pelo art. 150, VI, a, da Carta Política, a jurisprudência dominante é no 

sentido da incidência do IPTU sobre os terrenos de marinha. 
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Por todo o exposto, impõe-se o acréscimo de dispositivo ao 

Código Tributário Nacional, para impedir a incidência do imposto sobre os imóveis 

públicos, ainda que ocupados ou possuídos por particulares. 

      Sala das Sessões, em 25 de setembro de 2007. 
 
 
     Deputada ELCIONE BARBALHO  
 
 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 
 

CONSTITUIÇÃO  
DA 

 REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL  

1988 
 

 

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO III 

DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO  

.................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO II  

DA UNIÃO  

 

Art. 20. São bens da União: 

I - os que atualmente lhe pertencem e os que lhe vierem a ser atribuídos; 

II - as terras devolutas indispensáveis à defesa das fronteiras, das fortificações e 

construções militares, das vias federais de comunicação e à preservação ambiental, definidas 

em lei; 

III - os lagos, rios e quaisquer correntes de água em terrenos de seu domínio, ou 

que banhem mais de um Estado, sirvam de limites com outros países, ou se estendam a 

território estrangeiro ou dele provenham, bem como os terrenos marginais e as praias fluviais; 

IV - as ilhas fluviais e lacustres nas zonas limítrofes com outros países; as praias 

marítimas; as ilhas oceânicas e as costeiras, excluídas, destas, as que contenham a sede de 

Municípios, exceto aquelas áreas afetadas ao serviço público e a unidade ambiental federal, e 

as referidas no art. 26, II; 
* Inciso IV com redação dada pela Emenda Constitucional nº 46, de 05/05/2005. 

V - os recursos naturais da plataforma continental e da zona econômica exclusiva; 

VI - o mar territorial; 

VII - os terrenos de marinha e seus acrescidos; 

VIII - os potenciais de energia hidráulica; 

IX - os recursos minerais, inclusive os do subsolo; 

X - as cavidades naturais subterrâneas e os sítios arqueológicos e pré-históricos; 

XI - as terras tradicionalmente ocupadas pelos índios. 
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§ 1º É assegurada, nos termos da lei, aos Estados, ao Distrito Federal e aos 

Municípios, bem como a órgãos da administração direta da União, participação no resultado 

da exploração de petróleo ou gás natural, de recursos hídricos para fins de geração de energia 

elétrica e de outros recursos minerais no respectivo território, plataforma continental, mar 

territorial ou zona econômica exclusiva, ou compensação financeira por essa exploração. 

§ 2º A faixa de até cento e cinqüenta quilômetros de largura, ao longo das 

fronteiras terrestres, designada como faixa de fronteira, é considerada fundamental para 

defesa do território nacional, e sua ocupação e utilização serão reguladas em lei. 

 

Art. 21. Compete à União: 

I - manter relações com Estados estrangeiros e participar de organizações 

internacionais; 

II - declarar a guerra e celebrar a paz; 

III - assegurar a defesa nacional; 

IV - permitir, nos casos previstos em lei complementar, que forças estrangeiras 

transitem pelo território nacional ou nele permaneçam temporariamente; 

V - decretar o estado de sítio, o estado de defesa e a intervenção federal; 

VI - autorizar e fiscalizar a produção e o comércio de material bélico; 

VII - emitir moeda; 

VIII - administrar as reservas cambiais do País e fiscalizar as operações de 

natureza financeira, especialmente as de crédito, câmbio e capitalização, bem como as de 

seguros e de previdência privada; 

IX - elaborar e executar planos nacionais e regionais de ordenação do território e 

de desenvolvimento econômico e social; 

X - manter o serviço postal e o correio aéreo nacional; 

XI - explorar, diretamente ou mediante autorização, concessão ou permissão, os 

serviços de telecomunicações, nos termos da lei, que disporá sobre a organização dos 

serviços, a criação de um órgão regulador e outros aspectos institucionais; 
* Inciso XI com redação dada pela Emenda Constitucional nº 8, de 15/08/1995. 
XII - explorar, diretamente ou mediante autorização, concessão ou permissão: 

a) os serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens; 
* Alínea a com redação dada pela Emenda Constitucional nº 8, de 15/08/1995. 

b) os serviços e instalações de energia elétrica e o aproveitamento energético dos 

cursos de água, em articulação com os Estados onde se situam os potenciais 

hidroenergéticos; 

c) a navegação aérea, aeroespacial e a infra-estrutura aeroportuária; 

d) os serviços de transporte ferroviário e aquaviário entre portos brasileiros e 

fronteiras nacionais, ou que transponham os limites de Estado ou Território; 

e) os serviços de transporte rodoviário interestadual e internacional de 

passageiros; 

f) os portos marítimos, fluviais e lacustres; 

XIII - organizar e manter o Poder Judiciário, o Ministério Público e a Defensoria 

Pública do Distrito Federal e dos Territórios; 

XIV - organizar e manter a polícia civil, a polícia militar e o corpo de bombeiros 

militar do Distrito Federal, bem como prestar assistência financeira ao Distrito Federal para 

a execução de serviços públicos, por meio de fundo próprio; 
* Inciso XIV com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998. 

XV - organizar e manter os serviços oficiais de estatística, geografia, geologia e 

cartografia de âmbito nacional; 

XVI - exercer a classificação, para efeito indicativo, de diversões públicas e de 

programas de rádio e televisão; 
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XVII - conceder anistia; 

XVIII - planejar e promover a defesa permanente contra as calamidades públicas, 

especialmente as secas e as inundações; 

XIX - instituir sistema nacional de gerenciamento de recursos hídricos e definir 

critérios de outorga de direitos de seu uso; 

XX - instituir diretrizes para o desenvolvimento urbano, inclusive habitação, 

saneamento básico e transportes urbanos; 

XXI - estabelecer princípios e diretrizes para o sistema nacional de viação; 

XXII - executar os serviços de polícia marítima, aeroportuária e de fronteiras; 
* Inciso XXII com redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 04/06/1998. 

XXIII - explorar os serviços e instalações nucleares de qualquer natureza e 

exercer monopólio estatal sobre a pesquisa, a lavra, o enriquecimento e reprocessamento, a 

industrialização e o comércio de minérios nucleares e seus derivados, atendidos os seguintes 

princípios e condições: 

a) toda atividade nuclear em território nacional somente será admitida para fins 

pacíficos e mediante aprovação do Congresso Nacional; 

b) sob regime de permissão, são autorizadas a comercialização e a utilização de 

radioisótopos para a pesquisa e usos médicos, agrícolas e industriais; 
* Alínea b com redação dada pela Emenda Constitucional nº 49, de 08/02/2006. 

c) sob regime de permissão, são autorizadas a produção, comercialização e 

utilização de radioisótopos de meia-vida igual ou inferior a duas horas; 
* Alínea c acrescida pela Emenda Constitucional nº 49, de 08/02/2006. 

d) a responsabilidade civil por danos nucleares independe da existência de 

culpa; 
* Primitiva alínea c renumerada pela Emenda Constitucional nº 49, de 08/02/2006. 

XXIV - organizar, manter e executar a inspeção do trabalho; 

XXV - estabelecer as áreas e as condições para o exercício da atividade de 

garimpagem, em forma associativa. 

...................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO VI  

DA TRIBUTAÇÃO E DO ORÇAMENTO  

 

CAPÍTULO I  

DO SISTEMA TRIBUTÁRIO NACIONAL  
.................................................................................................................................................... 
 

Seção II  

Das Limitações do Poder de Tributar  
 

Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à 

União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios: 

I - exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça; 

II - instituir tratamento desigual entre contribuintes que se encontrem em situação 

equivalente, proibida qualquer distinção em razão de ocupação profissional ou função por eles 

exercida, independentemente da denominação jurídica dos rendimentos, títulos ou direitos; 

III - cobrar tributos: 

a) em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da vigência da lei que os 

houver instituído ou aumentado; 

b) no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que os instituiu 

ou aumentou; 
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c) antes de decorridos noventa dias da data em que haja sido publicada a lei que os 

instituiu ou aumentou, observado o disposto na alínea b; 
* Alínea c acrescida pela Emenda Constitucional nº 42, de 19/12/2003. 

IV - utilizar tributo com efeito de confisco; 

V - estabelecer limitações ao tráfego de pessoas ou bens, por meio de tributos 

interestaduais ou intermunicipais, ressalvada a cobrança de pedágio pela utilização de vias 

conservadas pelo Poder Público; 

§ 1º A vedação do inciso III, b, não se aplica aos tributos previstos nos arts. 148, I, 

153, I, II, IV e V; e 154, II; e a vedação do inciso III, c, não se aplica aos tributos previstos 

nos arts. 148, I, 153, I, II, III e V; e 154, II, nem à fixação da base de cálculo dos impostos 

previstos nos arts. 155, III, e 156, I. 
* § 1º com redação dada pela Emenda Constitucional nº 42, de 19/12/2003. 

VI - instituir impostos sobre: 

a) patrimônio, renda ou serviços, uns dos outros; 

b) templos de qualquer culto; 

c) patrimônio, renda ou serviços dos partidos políticos, inclusive suas fundações, 

das entidades sindicais dos trabalhadores, das instituições de educação e de assistência social, 

sem fins lucrativos, atendidos os requisitos da lei; 

d) livros, jornais, periódicos e o papel destinado a sua impressão. 

§ 1º A vedação do inciso III, b, não se aplica aos tributos previstos nos arts. 148, I, 

153, I, II, IV e V; e 154, II; e a vedação do inciso III, c, não se aplica aos tributos previstos 

nos arts. 148, I, 153, I, II, III e V; e 154, II, nem à fixação da base de cálculo dos impostos 

previstos nos arts. 155, III, e 156, I. 
* § 1º com redação dada Emenda Constitucional nº 42, de 19/12/2003. 

§ 2º A vedação do inciso VI, a, é extensiva às autarquias e às fundações 

instituídas e mantidas pelo Poder Público, no que se refere ao patrimônio, à renda e aos 

serviços, vinculados a suas finalidades essenciais ou às delas decorrentes. 

§ 3º As vedações do inciso VI, a, e do parágrafo anterior não se aplicam ao 

patrimônio, à renda e aos serviços, relacionados com exploração de atividades econômicas 

regidas pelas normas aplicáveis a empreendimentos privados, ou em que haja contraprestação 

ou pagamento de preços ou tarifas pelo usuário, nem exonera o promitente comprador da 

obrigação de pagar imposto relativamente ao bem imóvel. 

§ 4º As vedações expressas no inciso VI, alíneas b, c, compreendem somente o 

patrimônio, a renda e os serviços, relacionados com as finalidades essenciais das entidades 

nelas mencionadas. 

§ 5º A lei determinará medidas para que os consumidores sejam esclarecidos 

acerca dos impostos que incidam sobre mercadorias e serviços. 

§ 6º Qualquer subsídio ou isenção, redução de base de cálculo, concessão de 

crédito presumido, anistia ou remissão, relativas a impostos, taxas ou contribuições, só poderá 

ser concedido mediante lei específica, federal, estadual ou municipal, que regule 

exclusivamente as matérias acima enumeradas ou o correspondente tributo ou contribuição, 

sem prejuízo do disposto no art. 155, § 2º, XII, g. 
* § 6º com redação dada pela Emenda Constitucional nº 3, de 17/03/1993. 

§ 7º A lei poderá atribuir a sujeito passivo de obrigação tributária a condição de 

responsável pelo pagamento de imposto ou contribuição, cujo fato gerador deva ocorrer 

posteriormente, assegurada a imediata e preferencial restituição da quantia paga, caso não se 

realize o fato gerador presumido. 
* § 7º acrescentado pela Emenda Constitucional nº 3, de 17/03/1993. 

 

Art. 151. É vedado à União: 
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I - instituir tributo que não seja uniforme em todo o território nacional ou que 

implique distinção ou preferência em relação a Estado, ao Distrito Federal ou a Município, em 

detrimento de outro, admitida a concessão de incentivos fiscais destinados a promover o 

equilíbrio do desenvolvimento sócio-econômico entre as diferentes regiões do País; 

II - tributar a renda das obrigações da dívida pública dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios, bem como a remuneração e os proventos dos respectivos agentes 

públicos, em níveis superiores aos que fixar para suas obrigações e para seus agentes; 

III - instituir isenções de tributos da competência dos Estados, do Distrito Federal 

ou dos Municípios. 

...................................................................................................................................................... 

 

ATO DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS 
...................................................................................................................................................... 
 

Art. 49. A lei disporá sobre o instituto da enfiteuse em imóveis urbanos, sendo 

facultada aos foreiros, no caso de sua extinção, a remição dos aforamentos mediante 

aquisição do domínio direto, na conformidade do que dispuserem os respectivos contratos. 

§ 1º Quando não existir cláusula contratual, serão adotados os critérios e bases 

hoje vigentes na legislação especial dos imóveis da União. 

§ 2º Os direitos dos atuais ocupantes inscritos ficam assegurados pela aplicação 

de outra modalidade de contrato. 

§ 3º A enfiteuse continuará sendo aplicada aos terrenos de marinha e seus 

acrescidos, situados na faixa de segurança, a partir da orla marítima. 

§ 4º Remido o foro, o antigo titular do domínio direto deverá, no prazo de 

noventa dias, sob pena de responsabilidade, confiar à guarda do registro de imóveis 

competente toda a documentação a ele relativa. 

 

Art. 50. Lei agrícola a ser promulgada no prazo de um ano disporá, nos termos da 

Constituição, sobre os objetivos e instrumentos de política agrícola, prioridades, 

planejamento de safras, comercialização, abastecimento interno, mercado externo e 

instituição de crédito fundiário. 

...................................................................................................................................................... 

...................................................................................................................................................... 
 
 

LEI Nº 5.172, DE 25 DE OUTUBRO DE 1966 
 
 

Dispõe sobre o Sistema Tributário Nacional e 

institui normas gerais de direito tributário 

aplicáveis à União, Estados e Municípios. 
 

...................................................................................................................................................... 
 

LIVRO PRIMEIRO  

SISTEMA TRIBUTÁRIO NACIONAL  

...................................................................................................................................................... 
 

TÍTULO III  

IMPOSTOS  

...................................................................................................................................................... 
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CAPÍTULO III  

IMPOSTOS SOBRE O PATRIMÔNIO E A RENDA  

...................................................................................................................................................... 
 

Seção II 

Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana  
 

Art. 32. O imposto, de competência dos Municípios, sobre a propriedade predial e 

territorial urbana tem como fato gerador a propriedade, o domínio útil ou a posse de bem 

imóvel por natureza ou por acessão física, como definido na lei civil, localizado na zona 

urbana do Município. 

§ 1º Para os efeitos deste imposto, entende-se como zona urbana a definida em lei 

municipal, observado o requisito mínimo da existência de melhoramentos indicados em pelo 

menos dois dos incisos seguintes, construídos ou mantidos pelo Poder Público: 

I - meio-fio ou calçamento, com canalização de águas pluviais; 

II - abastecimento de água; 

III - sistema de esgotos sanitários; 

IV - rede de iluminação pública, com ou sem posteamento para distribuição 

domiciliar; 

V - escola primária ou posto de saúde a uma distância máxima de 3 (três) 

quilômetros do imóvel considerado. 

§ 2º A lei municipal pode considerar urbanas as áreas urbanizáveis, ou de 

expansão urbana, constantes de loteamentos aprovados pelos órgãos competentes, 

destinados à habitação, à indústria ou ao comércio, mesmo que localizados fora das zonas 

definidas nos termos do parágrafo anterior.  

 

Art. 33. A base do cálculo do imposto é o valor venal do imóvel. 

Parágrafo único. Na determinação da base de cálculo, não se considera o valor 

dos bens móveis mantidos, em caráter permanente ou temporário, no imóvel, para efeito de 

sua utilização, exploração, aformoseamento ou comodidade.  

...................................................................................................................................................... 

...................................................................................................................................................... 

 

 

DECRETO-LEI Nº 9.760, DE 5 DE SETEMBRO DE 1946 
 
 

Dispõe sobre os bens imóveis da União e dá 

outras providências. 
 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que lhe confere o artigo 

180, da Constituição,  

 

DECRETA:  

TÍTULO I  

DOS BENS IMÓVEIS DA UNIÃO  
 

CAPÍTULO I  

DA DECLARAÇÃO DOS BENS  

....................................................................................................................................................... 
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Seção II 

Da Conceituação  
 

Art. 2º São terrenos de marinha, em uma profundidade de 33 (trinta e três) metros, 

medidos horizontalmente, para a parte da terra, da posição da linha do preamar médio de 

1831: 

a) os situados no continente, na costa marítima e nas margens dos rios e lagoas, 

até onde se faça sentir a influência das marés; 

b) os que contornam as ilhas situadas em zona onde se façam sentir a influência 

das marés. 

Parágrafo único. Para os efeitos deste artigo a influência das marés é caracterizada 

pela oscilação periódica de 5 (cinco) centímetros pelo menos do nível das águas, que ocorra 

em qualquer época do ano. 

 

Art. 3º São terrenos acrescidos de marinha os que se tiverem formado, natural ou 

artificialmente, para o lado do mar ou dos rios e lagoas, em seguimento aos terrenos de 

marinha. 

 

Art. 4º São terrenos marginais os que banhados pelas correntes navegáveis, fora 

do alcance das marés, vão até a distância de 15 (quinze) metros medidos horizontalmente para 

a parte da terra, contados desde a linha média das enchentes ordinárias. 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

COMISSÃO DE FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO 
 

I - RELATÓRIO 

O Projeto de Lei Complementar nº 116, de 2007, acrescenta § 3º ao 

art. 32 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 (“Código Tributário Nacional”), de 

seguinte teor: 

“Art. 32 ................................................................... 

§ 3º  Excluem-se da incidência deste imposto os 
imóveis da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, ainda que ocupados ou possuídos por 
particulares”. 

O art. 2º da proposição estabelece que: “Esta lei complementar entra 

em vigor na data de sua publicação”. 

Em sua justificativa, alega a autora da proposição: 

“Nossa propositura visa desonerar os ocupantes 
de imóveis públicos. 

Os terrenos de marinha e seus acrescidos são de 
propriedade da União, por força do disposto no art. 20, VII, da 
Constituição Federal, e objeto de enfiteuse ou aforamento, por 
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determinação expressa do art. 49, § 3º, do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias. 

O Decreto-Lei nº 9.760, de 5 de setembro de 
1946, que “Dispõe sôbre os bens imóveis da União e dá outras 
providências”, traz, em  seus arts. 2º e 3º,  respectivamente, a 
definição legal de terrenos de marinha e de seus acrescidos. 
Entre esses últimos incluem-se os aterros, sobre os quais são 
edificados imóveis de propriedade particular. Os proprietários 
de tais prédios se sujeitam ao pagamento do foro anual de 
0,6% (seis décimos por cento) do valor do respectivo domínio 
pleno. São duplamente onerados, por conseguinte, com a 
cobrança concomitante do Imposto sobre a Propriedade 
Predial e Territorial Urbana. 

Quase um terço do território da capital paraense 

se enquadra na definição legal de terras de marinha e 
acrescidos, o que também é comum em diversas outras 
cidades litorâneas, a exemplo de Florianópolis, Rio de Janeiro, 
Salvador, Santos, São Luís, Sergipe e Vitória.  

A despeito da precariedade inerente à ocupação 
de bens públicos, que bastaria para justificar a prevalência da 
imunidade recíproca assegurada pelo art. 150, VI, a, da Carta 
Política, a jurisprudência dominante é no sentido da incidência 
do IPTU sobre os terrenos de marinha. 

Por todo o exposto, impõe-se o acréscimo de 
dispositivo ao Código  Tributário Nacional, para impedir a 
incidência do imposto sobre os imóveis públicos, ainda que 
ocupados ou possuídos por particulares”. 

II - VOTO DO RELATOR 

Compete a esta Comissão, além do exame de mérito, analisar a 

proposição quanto à sua compatibilidade e adequação financeira e orçamentária. 

A proposição não tem qualquer impacto sobre a receita ou a despesa 

da União. 

No entanto, sem dúvida, terá um profundo impacto sobre as receitas 

municipais. 

Aliás, a própria autora da proposição reconhece que “quase um terço 

do território da capital paraense se enquadra na definição legal de terras de marinha 

e acrescidos, o que também é comum em diversas outras cidades litorâneas, a 

exemplo de Florianópolis, Rio de Janeiro, Salvador, Santos, São Luís, Sergipe e 

Vitória”. 
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Alega a autora do projeto que o foreiro já paga seis décimos por cento 

do valor do terreno à União, sendo duplamente onerado com a cobrança 

concomitante do IPTU pelo Município. 

Ora, o valor do foro corresponde ao aluguel pago à União, proprietária 

do terreno, pela sua utilização.  O foro não é tributo.  A situação do foreiro é 

semelhante a de qualquer inquilino que paga aluguel ao proprietário do imóvel, e 

normalmente suporta o encargo financeiro do IPTU. 

O ocupante de terrenos de marinha desfruta de toda a infra-estrutura 

de serviços e obras oferecidos pelos Municípios, e não teria cabimento que não 

viesse a pagar o tributo municipal. 

Se o projeto vier a ser aprovado, muitos Municípios enfrentarão 

grandes dificuldades financeiras. 

Pelas razões expostas, voto reconhecendo a adequação financeira e 

orçamentária da proposição e, quanto ao mérito, voto pela rejeição do Projeto de Lei 

Complementar nº 116, de 2007. 

Sala da Comissão, em        de                  de     2008. 

 

Deputado Pedro Eugênio 

Relator” 
 

 

 
Sala da Comissão, em 9 de junho de 2010. 

 

 

Deputado José Guimarães 

Relator Substituto 
 

 

III - PARECER DA COMISSÃO  

A Comissão de Finanças e Tributação, em reunião ordinária 
realizada hoje, opinou pela adequação financeira e orçamentária e, no mérito, pela 
rejeição do Projeto de Lei Complementar nº 116/07, nos termos do parecer do 
relator, Deputado Pedro Eugênio, e do relator substituto, Deputado José Guimarães, 
contra o voto do Deputado Zenaldo Coutinho.  

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 
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Pepe Vargas, Presidente; Márcio Reinaldo Moreira e 
Guilherme Campos, Vice-Presidentes; Aelton Freitas, Alfredo Kaefer, Arnaldo 
Madeira, Carlos Melles, Ciro Pedrosa, Félix Mendonça, Gladson Cameli, João Dado, 
José Guimarães, Júlio Cesar, Luciana Genro, Luiz Carlos Hauly, Luiz Carreira, 
Manoel Junior, Osmar Júnior, Pedro Novais, Ricardo Barros, Valtenir Pereira, 
Vignatti, Virgílio Guimarães, Andre Vargas, Bilac Pinto, Celso Maldaner, Cleber 
Verde, Leonardo Quintão, Rubens Otoni, Zenaldo Coutinho e Zonta.  

Sala da Comissão, em 9 de junho de 2010.  

   
Deputado PEPE VARGAS  

Presidente  

FIM DO DOCUMENTO 
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